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 A desastrosa condução do 
Governo Federal, principalmente do 
Temer, na greve dos caminhoneiros só 
aprofundou a crise de falta de legiti-
midade do Governo, escancarando 
sua fragilidade para conduzir o país 
em todos os aspectos. E o re�exo 
desse “desgoverno” será profunda-
mente sentido por todos nós.
 A insegurança demonstrada 
pelos “líderes do país” enfraquece 
toda a sociedade, que já vinha enfren-
tando toda sorte de di�culdades. 
Empresários e trabalhadores passam a 
ter a certeza, e não mais apenas a 
impressão, de que não temos lideran-
ça capaz de conduzir o país ao cresci-
mento social e desenvolvimento 
econômico. A perda de poder aquisiti-
vo dos salários, o aumento do desem-
prego, a queda do PIB e da previsão de 
crescimento para o próximo ano, tudo 
decorre da insegurança de não se ter 
um Governo legítimo.

 Pior do que isso é a irrespon-
sabilidade social, que faz com que a 
população de baixa renda sofra de 
maneira ainda mais forte, como é o 
caso do gás, que em algumas regiões 
do Brasil está sendo vendido a 150 
reais o botijão, fazendo com que 
muitas famílias sejam obrigadas a 
buscar outras alternativas e passem a 
utilizar-se de lenha e até de álcool 
para cozinhar e aquecer a alimenta-
ção. Situação que se agrava ainda 
mais porque coloca as pessoas em 
risco de acidentes e até morte. E que 
não se culpe o desabastecimento 
causado pela greve dos caminhonei-
ros, pois a elevação do preço do gás e 
da gasolina vem ocorrendo desde 
julho de 2017, quando a Petrobrás 
decidiu alterar a política de preços 
com o objetivo de aumentar lucros 
em detrimento dos objetivos sociais 
inerentes às empresas públicas de 
modo geral.

 O maior perigo desse desgo-
verno é que mesmo que as eleições de 
outubro ocorram dentro da normali-
dade, o que se espera, o novo presi-
dente encontrará um país afundado 
no caos e levará muito tempo para 
reorganizá-lo, gerando ainda mais 
di�culdades para toda a sociedade.  
 Mesmo assim, nesse momen-
to não nos resta melhor alternativa do 
que a legitimidade do processo eleito-
ral, permitindo que a sociedade 
escolha por si quem a governará, 
esperando que o resultado, ao contrá-
rio do último pleito eleitoral, seja 
acolhido e reconhecido por todos nós, 
com a tranquilidade necessária à 
paci�cação social e desenvolvimento 
do país. Até lá, que Deus nos proteja 
de tanta incompetência!
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AGENDA PRIORITÁRIA DA CLASSE 
TRABALHADORA EM 5 RESPOSTAS
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O movimento sindical une forças pelo direito dos trabalhadores e busca respostas desde já 
daqueles que serão eleitos em outubro

 Trabalhador(a), conheça a 
Agenda Prioritária da Classe Traba-
lhadora - Democracia, soberania e 
desenvolvimento com justiça 
social: trabalho e emprego; 22 
propostas que visam o desenvolvi-
mento socioeconômico do Brasil, 

orientada pelo combate à desigualda-
de e promoção do emprego de quali-
dade, retomada das obras de infraes-
trutura e implementação de políticas 
de amparo aos desempregados.
 A iniciativa partiu das sete 
Centrais Sindicais brasileiras (CSB, 

CUT, CTB, Força Sindical, Intersindical, 
Nova Central e UGT), divulgada no dia 
6 de junho, em São Paulo. 
 Conversamos com o presi-
dente da CSB, Antônio Neto, que 
explicou sobre os objetivos, desa�os e 
benefícios da APCT. Con�ra!

1
Como foi o processo de idealização 
da Agenda Prioritária da Classe 
Trabalhadora? 
 Juntar centrais com matizes ideológicas 
e missões diferentes não foi uma tarefa fácil; teve 
um conjunto de coisas que as centrais consegui-
ram transformar em unidade, como as políticas 
de recuperação do salário mínimo, jornada de 40 
horas, um modelo de desenvolvimento com 
inclusão social, entre outros pontos.

Qual a importância da Agenda no 
atual cenário político do Brasil? 
 Hoje, o Brasil não tem um comando. Há 
uma agenda ultraliberal sendo cumprida e nós 
sabemos que isso é a destruição da nação. 
Esperamos reverter esse cenário e pontuar a 
necessidade de uma agenda nacional desenvol-
vimentista para o país, com a recuperação do 
emprego, das empresas e crédito para a popula-
ção em geral.

Como a CSB, juntamente com as 
outras centrais sindicais, preten-
dem implementar a Agenda?
 Tudo vai depender muito do governo 
eleito. Primeiramente, precisamos entregá-la 
para cada um dos presidenciáveis, para que eles 
saibam o pensamento do movimento sindical 
brasileiro.

Qual a intenção dos sindicatos ao 
propor a Agenda?  

 Fazer com que o Congresso Nacional 
saiba que nós temos uma pauta. O governo está 
fazendo o que bem entende, atendendo só casos 
de riscos, das transnacionais, do sistema �nancei-
ro. O movimento sindical quer mostrar para o 
futuro governo que temos uma pauta de consen-
so, o que é muito importante.

Quais os maiores desa�os da 
Agenda?  

 A implementação, que, dependendo do 
governo eleito, vai ter que ser com o povo na rua. 
Acreditamos que será mais fácil conversar com 
os candidatos mais nacionalistas, por isso 
também é importante que eles recebam essas 
propostas, para auxiliá-los na formulação do 
plano de governo.
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Antônio Neto
Presidente Nacional da CSB
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Clique e acesse as 22 
propostas da agenda!
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OS IMPACTOS DA REFORMA TRABALHISTA 
NAS RELAÇÕES DE EMPREGO E TRABALHO

Movimento Sindical questiona legalidade das mudanças propostas

Há especulação sobre a legalidade da Reforma Trabalhista e outros quesitos jurídicos. O desembargador do TRT 15ª Região, Dr. Luis 
Henrique Rafael, esclarece alguns pontos sobre toda essa temática. Saiba mais, a seguir. sssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssss-
s s

REFORMA SINDICAL X 
 REFORMA TRABALHISTA

 A Reforma Sindical (embuti-
da na Lei 13467), por exemplo, 
contém pontos que fatalmente serão 
questionados pelos atingidos perante 
a Justiça do Trabalho, como a altera-
ção da Contribuição Sindical, que 
sempre foi obrigatória, portanto não 
pode depender da autorização do 
devedor (o empregado). 
 “Mas mesmo que assim não 
se entenda, a modi�cação na sua 
forma de cobrança somente poderia 

ser instituída por Lei Complementar à 
Constituição, mas a Reforma foi 
instituída por Lei Ordinária. Todo o 
capítulo relativo à contribuição sindi-
cal inserido na CLT não foi alterado, 
permanecendo o Sistema de Reparti-
ção de Receitas da Contribuição Sindi-
cal que é: 60% para o Sindicato, 10% 
para a Federação, 10% para a Confe-
deração, 10% para a Central Sindical e 
10% para a Conta Emprego e Salário 
do Ministério do Trabalho”, diz.

A LEGALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL

O GRAU DE LEGALIDADE DA REFORMA TRABALHISTA 

 Questionado sobre as 
alternativas de fonte de renda dos 
sindicatos após as novas leis, o desem-
bargador reforçou que os sindicatos 

continuam com o direito de receber a 
Contribuição Sindical obrigatória e a 
autorização prevista na nova lei pode 
ser adquirida por meio da realização 

de Assembleias Gerais da Categoria.  
 Outra opção seria a contribui-
ção assistencial ou a cobrança de uma 
mensalidade sindical para os sócios.

 
 
 
 
 
 

 Luis Henrique acredita que a 
Reforma Trabalhista era necessária, 
mas acabou sendo realizado de 
maneira errônea. “A Reforma Traba-
lhista era necessária para que a legisla-
ção do trabalho fosse atualizada de 
acordo com as novas tecnologias e as 
novas forma de trabalho do mundo 
globalizado. Entretanto, da forma 
como foi feita, sem um diálogo e uma 

discussão ampla com as partes envol-
vidas (empresários, sindicatos, advo-
gados, juízes, etc.), a reforma contém 
algumas inconstitucionalidades e 
muitas incompatibilidades com o 
próprio texto da CLT que não foi 
revogado”.
 O desembargador também 
ressalta que grande parte da Reforma 
anulou os direitos dos trabalhadores, 
diminuiu as garantias e enfraqueceu a 
atuação dos sindicatos; porém, ela 
pode facilitar a contratação de empre-
gados e criar novos tipos de contratos 
de trabalho mais �exíveis.
 Em relação aos impactos da 
Reforma Trabalhistas e os seus possí-

veis benefícios, destaca-se a viabilida-
de dos sindicatos em negociar, transi-
gir ou �exibilizar direitos ou situações 
que antes não podiam fazer. Poderá 
ser negociada a concessão de férias 
em períodos menores do que 30 dias, 
redução de intervalos para a refeição e 
�exibilização da jornada de trabalho.  
 “Mas tudo isso passa pelo 
poder de barganha do sindicato”, 
complementa Luis Henrique. “Essas 
negociações deverão propiciar um 
balanceamento entre os direitos a 
serem negociados, para que não haja 
um desequilíbrio apenas para o lado 
do trabalhador, a parte mais fraca da 
relação de emprego”. 
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A REFORMA TRABALHISTA 
ERA NECESSÁRIA...

ENTRETANTO, DA FORMA 
COMO FOI FEITA, 

CONTÉM  ALGUMAS 
INCONSTITUCIONALIDADES 
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Dr. Luis Henrique Rafael
Desembargador do TRT 15ª Região
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FINANCIAMENTO SINDICAL E 
NEGOCIAÇÕES COLETIVAS

As mudanças da Reforma Trabalhista e a maneira como têm sido divulgadas 
merecem alerta: nem tudo é o que parece!

Diversos aspectos sofreram modi�cações por conta da Reforma Trabalhista, mas as mudanças não ocorrem apenas no vínculo empre-
sa-empegado; elas também estão presentes na relação do trabalhador com o seu sindicato, e um dos itens que são in�uenciados por 
essas alterações são: �nanciamento sindical e as negociações coletivas.sssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssss

O QUE É FINANCIAMENTO SINDICAL? 
 É o modo de manutenção de 
custeio �nanceiro para execução 
obrigatória das atividades da entida-
de sindical e suas funções consistem 
na representação da categoria peran-
te os órgãos administrativos e 
judiciais, a redução de con�itos indivi-
duais e coletivos e a defesa do interes-
se da sua categoria.

A contribuição investida nos 

sindicatos retorna para cada 

trabalhador em forma de 

luta pelos direitos.

 A Reforma Trabalhista trouxe 
um suposto “�m” à obrigatoriedade da 
contribuição sindical. A advogada e 
mestre em Direito Sindical, Dra. 
Augusta Rae�ray, ressalta que esse 
imposto continua sendo de responsa-
bilidade do trabalhador, pois os bene-
fícios se aplicam a toda categoria. “A 

entidade sindical tem a prerrogativa 
de impor contribuições a sua catego-
ria pela força de representatividade, 
pois não lhe é dado a representar 
somente seus �liados. Neste cenário, 
entendo que ainda há a obrigatorie-
dade ao pagamento da Contribuição, 
sob pena de violação constitucional”. 
s s s

O principal gás e incentivo do 

Sindicato é lutar por TODOS os

 trabalhadores!!

q

Dr. Augusta Rafaeffray
Advogada e Mestre em Direito Sindical

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL EM 5 CATEGORIAS
 A Dra. Augusta explica que as 
contribuições podem se dividir em 
associativa, confederativa, assistencial 
e sindical (constituem patrimônio da 
entidade sindical os previstos no 
artigo 548 da CLT), além das contribui-
ções de bens e valores adquiridos e as 
rendas produzidas pelos mesmos 
como forma de doação. ssssssssssss
 Portanto, pode-se a�rmar 
que a Reforma não modi�cou a 
natureza jurídica da Contribuição 
Sindical, pano para manga para as 

principais discussões do cenário 
contemporâneo sobre o tema. Já as 
Negociações Coletivas vinham sofren-
do impactos das alterações legislati-
vas antes mesmo das decisões 
judiciais, segundo a advogada. ssssss-
sssssssssssA grande di�culdade do 
Movimento Sindical não se deu início 
com a Reforma Trabalhista, já que o 
Supremo Tribunal Federal di�culta as 
Negociações como nos casos de 
“comum acordo”, da terceirização 
restrita e da suspensão da ultrativida-

de. “É veiculado à sociedade que a 
Reforma veio reforçar a autonomia 
para a negociação coletiva, mas 
diante disso, precisamos ponderar 
algumas situações do mundo real”, 
chama a atenção. “Vemos que as 
demais alterações havidas, ocorreram 
em verdadeiro prejuízo ao trabalha-
dor, ainda que veiculada como ‘bené-
�cas’. Desa�am, então, a norma consti-
tucional de forma direta, afrontando 
especi�camente o princípio da proibi-
ção do retrocesso social”. sssssssssss
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Reforma Trabalhista: quem ganha, 

quem perde? Informação é arma 

e argumento!
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